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Concorrência Eletrônica nº 

016/2024. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Objeto: Contratação de serviços para construção de imóvel, destinado a abrigar o Centro 

Comunitário de Olhos D’Água, na zona rural do município de Catalão, em atendimento às 

necessidades da Secretaria Municipal de Transportes, conforme especificações estabelecidas 

no Projeto Básico e anexos a este instrumento convocatório. 
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AVISO: 

 

 

 

Qualquer informação a respeito do certame e/ou solicitação de esclarecimento ao edital e seus 

anexos deverão ser enviados única e exclusivamente para o e-mail: 

licitacao@catalao.go.gov.br ou através de campo próprio do sistema eletrônico.    

 

Impugnações, recursos e contrarrazões deverão ser enviados única e exclusivamente para o e-

mail: licitacao@catalao.go.gov.br ou através de campo próprio do sistema eletrônico. 

 

Todos os atos referentes ao processo serão disponibilizados no site da Prefeitura Municipal de 

Catalão – www.catalao.go.gov.br     

 

 

Não serão repassadas informações a respeito do certame por telefone! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacao@catalao.go.gov.br
mailto:licitacao@catalao.go.gov.br
http://www.catalao.go.gov.br/
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INDICE: 

 

1. Do objeto e valor total estimado da contratação; 

2. Da participação na licitação e do credenciamento; 

3. Da impugnação ao Edital e do pedido de esclarecimento; 

4. Da sessão pública; 

5. Da apresentação da proposta; 

6. Do preenchimento da proposta; 

7. Da abertura da sessão, classificação das propostas e formulação dos lances; 

8. Da proposta e fase de julgamento; 

9. Da fase de habilitação; 

10. Dos recursos administrativos; 

11. Da dotação orçamentária; 

12. Da adjudicação e homologação; 

13. Do contrato, execução e garantia; 

14. Das infrações administrativas e sanções; 

15. Das disposições gerais. 

 

ANEXOS: 

I- Projeto Básico; 

II- Modelo de proposta de preços; 

III- Minuta de contrato; 

IV- Modelo de declarações gerais a serem apresentadas para fins de habilitação; 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 016/2024. 

PROCESSO Nº 2024031026. 

 

PREÂMBULO: 

Órgão: Secretaria Municipal de Transportes de Catalão. 

Regime de execução: Empreitada por Preço Unitário. 

Critério de julgamento: Menor Preço Global. 

Modo de disputa: Aberto. Com Inversão de Fases. 

Gestor: Luís Severo Braga Gomides. 

Agente de Contratação: Niremberg Antônio Rodrigues Araújo. 

Data de abertura: 09/09/2024. 

Horário: 10h:00min. 

Local da sessão pública: Portal Bolsa de Licitações do Brasil – BLL 

www.bll.org.br 

Local onde está disponível o edital e 

anexos para consulta: 

Departamento de Licitações - Rua Nassin Agel, 

505, Centro, Catalão-Goiás em dias e horários 

normais de expediente, e nos endereços 

eletrônicos:www.catalao.go.gov.br; 

www.gov.br/pncp/pt-br; www.bll.org.br.     

Esclarecimentos e informações: Os pedidos de esclarecimentos e informações 

deverão ser feitos única e exclusivamente pelo e-

mail: licitacao@catalao.go.gov.br      

Impugnações e recursos: As impugnações ao Edital e Anexos e os recursos 

de cada fase deverão ser protocolados, única e 

exclusivamente pelo e-mail: 

licitacao@catalao.go.gov.br      

Legislação aplicada: Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislações 

pertinentes. 

 

O MUNICÍPIO DE CATALÃO - CNPJ nº 01.505.643/0001-50, através da Secretaria 

Municipal de Transportes, por meio do Departamento de Licitações e Contratos, com sede a 

Rua Nassin Agel, nº 505, Centro, torna público que realizará licitação, na modalidade 

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

Esta licitação ocorrerá com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, sob o regime 

de execução EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, com modo de disputa ABERTO, 

com INVERSÃO DE FASES. 

1. DO OBJETO E VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: 

 

1.1. O objeto desta licitação é a contratação de serviços para construção de imóvel, destinado a 

abrigar o Centro Comunitário de Olhos D’Água, na zona rural do município de Catalão, em 

atendimento às necessidades da Secretaria Municipal de Transportes. 

 

1.2. O valor MÁXIMO ESTIMADO para a contratação é de R$ 302.220,59 (trezentos e dois 

mil, duzentos e vinte reais, cinquenta e nove centavos), conforme estimativa apurada e 

http://www.catalao.go.gov.br/
http://www.gov.br/pncp/pt-br
http://www.bll.org.br/
mailto:licitacao@catalao.go.gov.br
mailto:licitacao@catalao.go.gov.br
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demonstrada na Planilha Orçamentária em anexo. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO: 

 

2.1. Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas, que possuam atividade pertinente e 

compatível com o objeto desta licitação, que atenderem as exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos e, que estiverem previamente credenciados junto à Bolsa de Licitações e Leilões 

do Brasil. 

 

2.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos limites previstos na Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

2.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação.  

 

2.6. Não poderão participar nesta licitação: 

 

2.6.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos. 

 

2.6.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados. 

 

2.6.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários. 

 

2.6.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

 

2.6.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil como dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente púbico 

que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau. 
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2.6.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si. 

 

2.6.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

 

2.6.8. Agente público do órgão ou entidade licitante. 

 

2.6.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 

 

2.6.9.1. A vedação da participação de consórcios se justifica mediante a baixa 

complexidade técnica do objeto contrato, podendo ser solucionada com o emprego de 

técnicas usuais no mercado, e ainda, visando maior ampliação da concorrência. 

 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa 

condição. 

 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º do art. 

9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

2.6.12. Pessoa jurídica com decretação de falência. 

 

2.6.13. Pessoa jurídica submissa a concurso de credores, em liquidação ou em dissolução. 

 

2.6.14. Empresa estrangeira que não tenha representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente. 

 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.5.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

 

2.9. O disposto nos itens 2.5.2. e 2.5.3. não impede a licitação ou a contratação de serviços que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

2.10. A vedação de que trata o item 2.5.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

2.11. DO CREDENCIAMENTO: 
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2.11.1. A licitante deverá estar credenciada, de forma direta ou por meio de empresas 

associadas à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, até no mínimo uma hora anterior ao 

horário fixado no Edital para o recebimento das propostas. 

 

2.11.2. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 

documentos: 

 

2.11.2.1. Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente 

credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação na licitação, 

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

 

2.11.3. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo da Licitante vencedora 

do certame, que pagará à Bolas de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema 

eletrônico, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, em 

conformidade com o regulamento operacional da BLL – Bolsa de Licitações e Leilões do 

Brasil. 

 

2.11.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do 

licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para 

realização das transações inerentes a esta Concorrência. 

 

2.11.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.11.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

Sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou a alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO: 

 

3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

 

3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 

do certame. 

 

3.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados, única e 

exclusivamente, pelo endereço eletrônico: licitacao@catalao.go.gov.br, ou através de campo 

próprio da plataforma eletrônica onde será realizado a sessão. 

 

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

mailto:licitacao@catalao.go.gov.br
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3.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

3.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

4. DA SESSÃO PÚBLICA: 

 

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

4.2. Durante a sessão pública a comunicação entre a Comissão de Contratação e as licitantes 

ocorrerá exclusivamente por troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

4.3. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pela Comissão de Contratação. 

 

4.4. Na impossibilidade da conclusão dos trabalhos da sessão desta Concorrência na mesma 

data de abertura, e em face de decisão da Comissão de Contratação, deverá ser determinada a 

continuidade das atividades em dia(s) subsequente(s). 

 

4.5. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA: 

 

5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas 

e de julgamento, consoante §1º do Art. 17 da Lei 14.133/2021. 

 

5.2. A licitante deverá encaminhar os documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

concomitantemente com a proposta de preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 

até a data e horário marcados para abertura da sessão pública, quando então encerrar-se-á 

automaticamente a fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação. 

 

5.3. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

 

5.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que:  

 

5.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório. 
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5.4.2. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias. 

 

5.4.3. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

5.4.4. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição. 

 

5.4.5. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

5.4.6. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

5.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133/2021. 

 

5.6. A falsidade da declaração de que trata o item 5.4. e seus subitens  sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133/2021 e neste Edital. 

 

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 

sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

5.9. As documentações ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

 

5.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

5.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 

5.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 

que cobrir a melhor oferta; e 

 

5.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 

do item 5.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
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promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar na licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão.  

 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

 

6.1.1. Valor total do item. 

6.1.2. Marca e fabricante, quando for o caso. 

 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

6.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

na contratação. 

 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

 

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

 

6.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 
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6.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

 

6.10. Após a abertura da sessão pública não caberá desistência da proposta. 

 

6.10.1. As propostas são irretratáveis, não se admitindo retificações ou alterações nos 

percentuais e nas condições estabelecidas. 

 

6.10.2. Na elaboração da proposta o licitante deverá considerar na formação dos preços e 

consequentemente nos lances ofertados, o limite de descontos a serem praticados em 

observação a variação de preços no mercado e a estabilidade econômica, bem como o preço 

máximo estimado pela Administração. 

 

6.11. Os documentos que compõem a proposta do licitante melhor classificado somente serão 

enviados para avaliação da Comissão de Contratação e para acesso público após o encerramento 

da fase de lances. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, FASE DE HABILITAÇÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS 

PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES: 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 

Contratação/Comissão e os licitantes. 

 

7.4. Em função da INVERSÃO DAS FASES DE HABILITAÇÃO E JULGAMENTO, o 

Agente de Contratação fará a verificação de atendimento às condições de participação, e em 

seguida realizará o julgamento da documentação de habilitação das licitantes, conforme 

dispostos no Item 9 deste instrumento. 

 

7.5. Após realizado o julgamento da documentação de habilitação será iniciada a etapa 

competitiva, quando os licitantes HABILITADOS deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.8. Os licitantes poderão oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 

no sistema. 
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7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser 0,50% (meio por cento) do valor total estimado. 

 

7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

 

7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado: ABERTO. 

 

7.12. A etapa de envio de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos 

e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

7.13. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.14. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais 

colocações. 

 

7.15. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

 

7.16. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

7.17. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido registrado em primeiro lugar. 

 

7.18. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.19. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa 

competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

 

7.20. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão 

persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente 

após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de 

Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

 

7.21. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.22. Durante a fase de lances, o Agente de Contratação/Comissão poderá excluir o lance cujo 

valor seja manifestadamente inexequível. 
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7.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada em licitações com modo de disputa aberta e fechado. 

 

7.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 

 

7.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, 

após definido o resultado do julgamento. 

 

7.25.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração. 

 

7.25.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

 

7.25.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

 

7.25.4. O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, 

no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

7.25.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a 

partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

7.26. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

 

8. DA PROPOSTA E FASE DE JULGAMENTO: 
 

8.1. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, 

estiver de acordo com os termos deste Edital e seus anexos, e ofertar o Menor Preço para 

execução dos serviços, nas condições previstas neste Edital e seus anexos. 

 

8.1.1. O Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta mais bem classificada 

quanto à compatibilidade do valor ofertado com o valor estimado e à compatibilidade da 

proposta com a especificações técnicas do objeto e demais condições previstas neste Edital. 

 

8.1.2. Caso seja necessário, a Comissão de Contratação, poderá valer-se de auxílio de 

técnicos da área referente ao objeto para realização do julgamento. 

 

8.2. A Proposta Final deverá ser apresentada somente pela licitante vencedora, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas contados da solicitação, podendo ser prorrogado por igual período 
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conforme a necessidade, adequada ao último lance ofertado ou negociação realizada, 

acompanhada, se necessário, dos documentos complementares, com as seguintes exigências: 

 

8.2.1. Deverá ser redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões 

técnicas de uso corrente, digitada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 

devidamente datada e assinada na última folha por diretor, sócio ou representante legal da 

proponente, podendo as demais serem apenas rubricadas, contendo: 

 

8.2.1.1. Nome ou razão social, endereço completo, telefone, endereço eletrônico (e-mail) 

e nome do funcionário da empresa para contato, número de Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica – CNPJ, no Ministério da Fazenda. 

 

8.2.1.2. Nome e número do Banco, Agência, Localidade e Conta Corrente em que deverá 

ser efetivado o crédito, caso lhe seja adjudicado o objeto. 

 

8.2.1.3. Preço final expresso em moeda corrente nacional, admitindo-se após a vírgula 

somente 02 (duas) casas decimais, discriminado em algarismo arábico, considerando 

inclusos os valores dos impostos, taxas, transporte, seguro, carga e descarga, encargos 

trabalhistas, sociais, sindicais, remunerações, e outras despesas, se houver. 

 

8.2.1.3.1. Se houver custos omitidos serão considerados como inclusos na proposta, 

não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título, devendo os 

serviços serem fornecidos sem ônus adicionais. 

 

8.2.1.3.2. Os licitantes arcarão integralmente com todos os custos decorrentes da 

elaboração e apresentação de suas propostas, independente do resultado do 

procedimento licitatório. 

 

8.2.2. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de 

sua apresentação. 

 

8.2.2.1. Caso o prazo mencionado anteriormente não esteja expressamente indicado na 

proposta, este será considerado como aceito para efeito de julgamento. 

 

8.2.2.2. Em circunstâncias excepcionais, o órgão licitante poderá solicitar a prorrogação 

do prazo de validade das propostas, não sendo admitida a introdução de quaisquer 

modificações nas propostas. 

 

8.2.3. Todas as informações e declarações conforme modelo de Proposta de Preços em 

anexo. 

 

8.2.4. Planilha Orçamentária completa, contendo referente aos serviços cotados, onde 

constem os quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e o preço 

total, BDI, e o preço total dos serviços, conforme valor estimado da licitação. 

 

8.2.5. Na Planilha de Composição dos preços unitários, o licitante deverá apresentar 

discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra e materiais. 
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8.2.6. Todos os dados informados pelo licitante em sua Planilha deverão refletir com 

fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida. 

 

8.2.7. Demonstrativo detalhado da composição do percentual adotado para o item 

“Bonificação e Despesas Indiretas – BDI”, inclusive com relação às parcelas que o 

compõe, conforme anexo ao edital. 

 

8.2.7.1. Os custos relativos à administração local, mobilização e desmobilização e 

instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser 

apropriados como custo direto dos serviços, não poderão ser incluídos na composição do 

BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 

 

8.2.7.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos 

limites estabelecidos na legislação tributária. 

 

8.2.7.3. Licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-cumulativa de PIS 

e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de contribuições sociais 

comprovando que os percentuais dos referidos tributos adotados na taxa de BDI 

correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos em virtude do direito de 

compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, de 

forma a garantir que os preços contratados pela Administração Pública reflitam os 

benefícios tributários concedidos pela legislação tributária. 

 

8.2.7.4. As empresas licitantes optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 

percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis 

as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no Anexo IV da 

Lei Complementar 123/2006. 

 

8.2.7.5. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples Nacional 

não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão dispensadas de 

recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, § 3º, da referida Lei 

Complementar. 

 

8.2.7.6. Na hipótese de celebração de aditivos contratuais para a inclusão de novos 

serviços, o preço desses serviços será calculado considerando o custo de referência e a 

taxa de BDI de referência especificada no orçamento-base da licitação, subtraindo desse 

preço de referência a diferença percentual entre o valor do orçamento-base e o valor 

global do contrato obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio econômico-

financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto ofertado pelo 

contratado, em atendimento ao art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e aos arts. 14 

e 15 do Decreto n. 7.983/2013. 

 

8.2.8. Cronograma Físico-Financeiro, em conformidade com as etapas, prazos e demais 

aspectos fixados pela Administração no Projeto Básico, ajustado à proposta apresentada, 

conforme apresentado no Projeto Básico. 

 

8.2.9. Cópia da cédula de identidade ou outro documento oficial de identificação com 

fotografia do representante legal da empresa. 
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8.2.9.1. No caso de procurador, deverá apresentar cópia de Instrumento público de 

procuração, emitido por Cartório competente, ou Instrumento de Mandato Particular, 

assinada pelo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa licitante, que 

comprovem poderes para que a pessoa credenciada possa manifestar-se em seu nome, em 

qualquer fase desta licitação, acompanhado de cópia de cédula de identidade ou outro 

documento oficial de identificação com fotografia do outorgado. Neste ato, será 

examinado por meio do contrato/estatuo social ou procuração, se o outorgante tem 

poderes para fazê-lo 

 

8.3. Os documentos exigidos nos subitens acima deverão ser apresentados devidamente 

assinados, em formato digital (extensão .PDF) por meio do sistema eletrônico onde ocorrerá a 

licitação, e na forma de planilha em arquivo editável Microsoft Excel, desprotegida, visando 

facilitar a análise da proposta por parte da Administração. 

 

8.4. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

 

8.4.1. Contiver vícios insanáveis. 

 

8.4.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/Termo de 

Referência. 

 

8.4.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

 

8.4.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração. 

 

8.4.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do Edital e anexos, 

desde que insanável. 

 

8.5. Em contratação de serviços de engenharia, a análise de exequibilidade e sobrepreço 

considerará o seguinte: 

 

8.5.1. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 

relevante, conforme planilha anexa ao edital. 

 

8.5.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% 

(setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do 

regime de execução. 

 

8.5.3. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor, cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 

este último e o valor da proposta, no valor equivalente a 5% (cinco por cento), sem prejuízo 

das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

 

8.5.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que 

a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  
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8.6. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação. 

 

8.6.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas. 

 

8.6.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

 

8.7. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

8.8. Caso o Projeto Básico/Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

8.9. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

 

8.10. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 

8.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

 

8.12. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo 

segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 

até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Projeto Básico/Termo de 

Referência. 

 

8.13. Não será considerada qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital. 

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

 

9.1. A fase de habilitação antecederá a fase de proposta e lances, quando o Agente de 

contratação/Comissão verificará se os licitantes atendem às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e disposições 

contidas neste edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

9.1.1. SICAF. 

 

9.1.2. Lista dos impedidos de licitar e contratar, mantida pelo Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado de Goiás – TCM/GO. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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9.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis). 

 

9.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

 

9.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas de União – TCU. 

 

9.1.6. Para consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos 

itens 9.1.3., 9.1.4. e 9.1.5. pela consulta consolidada de pessoa jurídica do TCU 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 

 

9.1.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 

seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

9.1.7.1. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

 

9.1.7.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

 

9.1.7.3. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

 

9.1.7.4. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta 

de condição de participação. 

 

9.2. Caso não seja verificada nenhuma ocorrência, será avaliada a regularidade jurídica, a 

regularidade fiscal, social e trabalhista, a qualificação econômica-financeira e habilitação 

técnica do licitante. 

 

9.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados por meio do 

sistema, em formato digital, pelos licitantes, até a data limite para recebimento de 

documentação e propostas, via sistema eletrônico. 

 

9.3.1. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em face de 

diligência, para: 

 

9.3.1.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; e, 

 

9.3.1.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas. 

 

9.4. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
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9.4.1. Registro comercial, para empresa individual. 

 

9.4.2. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, em se 

tratando de microempreendedor individual, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

 

9.4.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social contendo todas as alterações 

realizadas ou o último devidamente consolidado, devendo, em ambos os casos estarem 

registrados no órgão competente, para as sociedades empresariais, e, no caso de sociedades 

por ações, acompanhado dos documentos comprobatórios de eleição de seus administradores 

ou a publicação no Diário Oficial dos referidos documentos. 

 

9.4.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova do 

registro de ata de eleição do registro de ata de eleição da diretoria em exercício (Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas) de investidura ou nomeação da diretoria em exercício. 

 

9.4.5. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 

9.5. DA HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

 

9.5.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ. 

 

9.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual. 

 

9.5.3. Prova de Regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e Prova de Regularidade 

para com a Fazenda Federal, por meio de Certidão unificada expedida Procuradoria Geral 

da Fazenda Nacional (www.pgfn.fazenda.gov.br) e Quitação de Tributos e Contribuições 

Federais, expedida pela Receita Federal (www.receita.fazenda.gov.br); ou Certidão Conjunta 

Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União. 

 

9.5.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, por meio 

do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), expedida pela Caixa Econômica Federal 

(www.caixa.gov.br) ou do documento denominado “Situação de Regularidade do 

Empregador”, com prazo de validade em vigor na data de encerramento do prazo de entrega 

dos envelopes. 

 

9.5.5. Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão em 

relação a tributos estaduais (ICMS), expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual, do 

domicílio ou sede da licitante. 

 

9.5.6. Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal, por meio de Certidão em 

relação a tributos Municipais, expedida pela Prefeitura do domicílio ou sede da licitante. 

 

9.5.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, expedida pelo 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.pgfn.fazenda.gov.br/
http://www.receita.fazenda.gov.br/
http://www.caixa.gov.br/
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Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br; www.csjt.jus.br ou www.trt2.jus.br), 

conforme Lei nº 12.440 de 07/07/2011 e Resolução Administrativa TST nº 1470/2011. 

 

9.5.8. As certidões probatórias de regularidade e inexistência de débitos apresentadas 

deverão ser de cunho negativo ou positivo com efeito negativo, e dentro do prazo de validade 

expresso na própria certidão. 

 

9.6. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

9.6.1. Registro ou inscrição da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia - CREA e/ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, conforme as 

áreas de atuação previstas no Projeto Básico e anexos, em plena validade. 

 

9.6.2. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentar documentação em 

conformidade ao Item 8.5.2 e seus subitens do Projeto Básico – ANEXO I. 

 

9.6.3. Comprovação da capacitação técnico-profissional: apresentar documentação em 

conformidade ao Item 8.5.3 e seus subitens do Projeto Básico – ANEXO I. 

 

9.7. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA-FINANCEIRA: 

 

9.7.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante. Caso a certidão não contiver a indicação de data de validade, deverá ser expedida 

até 30 (trinta) dias antes da data de abertura da licitação. 

 

9.7.1.1. Caso a certidão, exigida no subitem anterior, não contiver a indicação de data de 

validade, deverá ser expedida até 30 (trinta) dias antes da data de abertura da licitação. 

 

9.7.1.2. Empresas em recuperação judicial ou extrajudicial somente poderão ser 

habilitadas se apresentar a comprovação da homologação do plano de recuperação pelo 

juízo competente e a certidão que atesta a aptidão econômica e financeira para o certame. 

 

9.7.2. Balanço Patrimonial, demonstrações de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais. 

 

9.7.2.1. O referido balanço quando escriturado em forma NÃO DIGITAL, deverá ser 

devidamente certificado por profissional registrado no Conselho de Contabilidade, 

mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que este se acha 

transcrito. Deverá ser apresentado, juntamente ao balanço, os Termos de Abertura e 

Encerramento dos livros contábeis. 

 

9.7.2.2. O referido balanço quando escriturado em LIVRO DIGITAL deverá ser 

apresentado o “Recibo de Entrega de Livro Digital”. Deverá ser apresentado, juntamente 

ao balanço, os Termos de Abertura e Encerramento dos livros contábeis. 

 

9.7.2.3. Quando Sociedade Anônima, o balanço patrimonial deverá estar devidamente 

registrado na Junta Comercial ou vir acompanhado de Certidão da Junta Comercial que 

ateste o arquivamento da ata da Assembleia Geral Ordinária de aprovação do Balanço 
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Patrimonial, conforme prevê o §5º do artigo 134, da Lei nº 6.404/76, ou ainda, a 

publicação do mesmo no Diário Oficial. 

 

9.7.3. A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada com 

base no balanço apresentado, o qual deverá apresentar resultado igual ou superior a 1, e 

deverá ser assinada, preferencialmente, por profissional registrado no Conselho de 

Contabilidade, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas: 
 

ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) ≥ 1 

ILC = (AC) / (PC) ≥ 1 

ISG = AT / (PC+ELP) ≥ 1 

Onde: 

ILG = índice de liquidez geral 

ILC = índice de liquidez corrente 

ISG = índice de solvência geral 

AT = ativo total 

AC = ativo circulante 

RLP = realizável em longo prazo 

PC = passivo circulante 

ELP = exigível em longo prazo 

PL = patrimônio líquido 

 

9.7.4. Das empresas constituídas no ano em exercício, independentemente de sua forma 

societária e fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de Abertura. 

 

9.7.5. Comprovação de capital mínimo ou de patrimônio líquido mínimo correspondente a 

10% (dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

 

9.8. Das disposições gerais da Habilitação: 

 

9.8.1. Para fins de habilitação, é facultada à Comissão de Contratação a verificação de 

informações e o fornecimento de documentos que constem em sítios eletrônicos de órgãos e 

entidades das esferas municipal, estadual e federal, emissores de certidões, devendo tais 

documentos ser juntados ao processo. A Administração não se responsabilizará pela eventual 

indisponibilidade dos meios eletrônicos, no momento da verificação. Ocorrendo essa 

indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos necessários para verificação, o 

licitante será inabilitado. 

 

9.8.2. Quando da apresentação da documentação se o licitante for matriz, todos os 

documentos deverão ser apresentados em nome da matriz. 

 

9.8.3. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão ser apresentados em nome da 

filial, exceto aqueles que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da matriz. 

 

9.8.3.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, desde que comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.8.3.2. Quanto aos atestados de capacidade técnica, estes poderão ser apresentados em 

nome da matriz ou da filial. 
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9.8.4. O não atendimento de qualquer das condições aqui previstas provocará a inabilitação 

do licitante vencedor, sujeitando-o, eventualmente, às sanções legais cabíveis. 

 

9.8.5. A ausência de apresentação integral da documentação, ou a apresentação em 

desacordo com os regramentos constantes deste Edital, implicarão na inabilitação do 

licitante, respeitadas as regras relativas à possibilidade de realização de diligências, 

conforme previstas neste Edital. 

 

9.8.6. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de 

comprovação do ramo de atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos 

Anexos constantes deste Edital. 

 

9.8.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em 

substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

 

9.8.8. Inexistindo prazo de validade nas certidões, serão aceitas aquelas cujas 

expedições/emissões não ultrapassem a 30 (trinta) dias da data final para a entrega dos 

envelopes. 

 

10. DOS RECUROS ADMINISTRATIVOS: 
 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento da habilitação ou inabilitação, e 

propostas de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

 

10.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 

 

10.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

 

10.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação. 

 

10.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

 

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista fraqueada aos interessados no sítio 

eletrônico do município. 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

 

11.1. A despesa decorrente da presente licitação correrá à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento vigente do Município de Catalão – GO, na seguinte dotação 

orçamentária: 

 
Projeto de Atividade: Obras e Instalações no Perímetro Rural. 

Dotação Orçamentária: 01.3016.15.451.4290.5081-449051. 

 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

 

12.1. Encerradas as fases de habilitação e julgamento, e exauridos os recursos administrativos, 

o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para adjudicar o objeto e 

homologar a licitação, observado o disposto no art1 71 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

13. DO CONTRATO, EXECUÇÃO E GARANTIA: 

 

13.1. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre o Município de Catalão 

e a proponente vencedora serão formalizadas por meio de contrato, cuja minuta contratual é 

anexo deste instrumento convocatório, observando as condições estabelecidas neste 

instrumento, legislação vigente e na proposta vencedora. 

 

13.2. Os serviços deverão ser executados conforme a planilha orçamentária, o cronograma de 

atividades e o cronograma executivo e financeiro e demais normas constantes deste Edital e 

seus anexos. 

 

13.3. A vigência do contrato será de 06 (seis) meses, contados a partir de sua assinatura, com 

eficiência legal após a divulgação no Portal de Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 

 

13.4. Os prazos de execução e vigência poderão ser prorrogados, a critério da Contratante, em 

conformidade com a Lei nº 14.133/2021. 

 

13.5. O prazo para assinatura do contrato será de 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação 

da licitante, podendo ser prorrogado, em conformidade com o disposto no §1º, do artigo 90, da 

Lei Federal nº 14.133/2021. 
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13.6. Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a 

Administração Pública poderá, nos termos do §2º, do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

convocar as licitantes remanescentes observadas à ordem de classificação para a celebração do 

contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor. 

 

13.7. A CONTRATANTE exigirá da CONTRATADA, até a data de assinatura do contrato, 

prestação de garantia, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, em 

conformidade aos arts. 96 e 98 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES: 
 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

14.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o 

certame.  

 

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

 

14.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação. 

 

14.1.2.2. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva. 

 

14.1.2.3. Deixar de amostra. 

 

14.1.2.4. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

 

14.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 

 

14.1.3.1. Recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração. 

 

14.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação. 

 

14.1.5. Fraudar a licitação. 

 

14.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

 

14.1.6.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento. 

 

14.1.6.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

 

14.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 
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14.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 

 

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

 

14.2.1. Advertência;  

 

14.2.2. Multa; 

 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:  

 

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

 

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

 

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

  

14.3.4. Os danos que a dela provierem para a Administração Pública; 

 

14.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

 

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

 

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1., 14.1.2., e 14.1.3., a multa será de 0,5% 

(cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do total do contrato. 

 

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4., 14.1.5., 14.1.6., 14.1.7, e 14.1.8., a multa 

será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor total do contrato. 

 

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa.  

 

14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1., 14.1.2., 14.1.3., 

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
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licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual 

pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática as infrações dispostas nos itens 14.1.4., 14.1.5., 14.1.6., 

14.1.7., e 14.1.8., bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1., 14.1.2., 

e 14.1.3., que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 

de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º da Lei nº 

14.133/2021. 

 

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 13.5, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do §5º do art. 90 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

 

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 

que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

 

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 

14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 
 

15.1. Fica assegurado à Autoridade competente o direito: 

 

15.1.1. Adiar a data de abertura da presente Licitação, dando publicidade nos meios previsto 

pela legislação, antes da data inicialmente marcada, ou em ocasiões supervenientes ou de 

caso fortuito. 

 

15.1.2. Revogar, por razões de interesse publicado derivado de fato superveniente 
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comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta e anulá-la por ilegalidade, de 

ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante parecer escrito e devidamente 

fundamentado, sem que caiba direito de qualquer indenização. 

 

15.1.3. Alterar as condições deste Edital, bem como divulgar pela mesma forma que se deu 

o texto original, fixando novo prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, a alteração 

não afetar a formulação das propostas, nos termos do §1º, art. 55 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

15.2. Os serviços deverão ser prestados rigorosamente dentro das especificações estabelecidas 

neste Edital e seus anexos, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a 

aplicação das penalidades contratuais. 

 

15.3. O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta do licitante vencedor, farão parte 

integrante do Contrato e/ou outro documento equivalente, independentemente de transcrição. 

 

15.4. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília – DF. 

 

15.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

15.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

15.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

 

15.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

 

15.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

15.11. Aos casos omissos, aplicarão as demais disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e 

demais legislações pertinentes. 

 

15.12. A participação nesta Licitação implicará aceitação integral e irretratável das normas do 

Edital e seus anexos, bem como a observância dos preceitos legais e regulamentares. 

 

15.13. As proponentes serão responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 

documentos apresentados em qualquer fase de licitação. 

 

15.14. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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15.15. É de responsabilidade da licitante o acompanhamento do Edital pelo site oficial do 

município, www.catalao.go.gov.br, até a data da realização da sessão pública. 

 

Departamento de Licitações e Contratos, 23 de agosto de 2024. 

 

 

Departamento de Licitações e Contratos. 

Município de Catalão. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.catalao.go.gov.br/
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ANEXO I 

PROJETO BÁSICO E DEMAIS DOCUMENTOS TÉCNICOS. 

Concorrência Eletrônica nº 016/2024. 

Processo nº 2024031026. 

Secretaria Municipal de Transportes. 

Município de Catalão. 

 

 

 

Documentos (Projeto Básico, Planilhas, Projetos e demais documentos técnicos) estão 

disponíveis como anexos a este Instrumento Convocatório no site oficial do Município de 

Catalão (www.catalao.go.gov.br) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.catalao.go.gov.br/
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO. 

(Impresso em papel timbrado da empresa) 

Concorrência Eletrônica nº 016/2024. 

Processo nº 2024031026. 

Secretaria Municipal de Transportes. 

Município de Catalão. 

 

Ao Município de Catalão – GO 

Ref: Concorrência nº 016/2024. 

 

Apresentamos e submetemos à apreciação deste órgão licitante a nossa proposta de preços 

relativa ao Edital em epígrafe, conforme especificação constante no Edital e seus Anexos. 

 

Razão Social: 

CNPJ: 

Endereço Completo: 

Cidade/Estado/CEP: 

Telefone: 

E-mail: 

Banco: Ag: Conta bancária: 

Dados do 

representante Legal 

Nome: 

CPF: 

 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R$ 00.000,00 (valor total por extenso), conforme 

planilhas constantes em nossa proposta. 

 

Declaramos que, 

a) o prazo de validade da proposta é de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir da data 

de sua apresentação e excluídos os prazos recursais previstos na legislação em vigor. 

b) nas taxas apresentadas consideram-se incluídas todas as despesas, inclusive as de escritório, 

expediente, fretes, descargas, seguros, fornecimento de mão-de-obra e materiais, prestação de 

garantia e assistência técnica, materiais, máquinas e equipamentos necessários, tributos, 

encargos de leis sociais, e quaisquer outras despesas acessórias e necessárias não especificadas 

neste edital, relativas ao objeto desta licitação, sendo de exclusiva responsabilidade da licitante, 

não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

c) temos capacidade técnico-operacional para prestar os serviços para os quais apresentamos 

nossa proposta. 

d) a execução será de acordo com o especificado no Edital, Projeto Básico e anexos. 

Declaramos ainda estarmos de acordo e cientes com todas as exigências estipuladas no Edital. 

 

_____________________-__, ____ de _________________ de _____. 

 

Nome e Assinatura do Representante Legal da Empresa 
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ANEXO III. 

MINUTA DO CONTRATO. 

Concorrência Eletrônica nº 016/2024. 

Processo nº 2024031026. 

Secretaria Municipal de Transportes. 

Município de Catalão. 

 

 

PREÂMBULO: 

 

CONTRATANTE: (...). 

 

CONTRATADA: (...). 

 

Este contrato decorre de licitação realizada na modalidade Concorrência Eletrônica, autuado 

sob o nº 016/2024, Processo Administrativo nº 2024031026, homologada pela Secretária 

Municipal de Saúde de Catalão, realizado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, estando 

às partes vinculadas ao Edital e seus anexos, e à proposta vencedora, as quais sua execução, e 

especialmente os casos omissos, estão sujeitos às normas do direito privado, supramencionado 

diploma legal, cujos termos são irrevogáveis, bem como as cláusulas e às condições a seguir 

pactuadas. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

1.1. O objeto deste contrato é a prestação de serviços de _____________________________. 

1.2. O regime de execução será empreitada por preço unitário. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de __ (___) meses, contados da assinatura deste 

instrumento, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 

aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 

providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento vigente do Município de Catalão – GO, na seguinte dotação 

orçamentária: Projeto de Atividade: _________________. Dotação Orçamentária: _____. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR, DO PAGAMENTO E DO REAJUTE: 

4.1. O preço global para a execução da obra é de R$__________, conforme planilha de custos 

apresentada.  

4.2. No preço acima estão inclusas todas as despesas relativas ao objeto contratado, tais como 

BDI, tributos, encargos sociais, previdenciário, trabalhistas, fiscais, seguros, materiais, 

equipamentos e ferramentas, instalação de canteiro, mão-de-obra, capacitação, taxa de 

administração, frete, seguro e todos os outros que se fizerem necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

4.3. O prazo e demais condições de pagamento encontram-se definidos no Projeto Básico, 

anexo a este Contrato. 



 
____________________________________________________________Núcleo de Editais 

___________________________________________________________________________ 
Página 32 de 44 

Prefeitura Municipal de Catalão – CNPJ nº 01.505.643/0001-50 
Rua Nassin Agel nº 505, Setor Central, Catalão - GO 

4.4. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data do orçamento estimado. 

4.5. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais, conforme 

constam no Orçamento Básico em anexo. 

4.6. Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, 

pelo contratante, do índice INCC – Índice Nacional de Custo da Construção, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.6.1. A contratada é a responsável por apresentar a solicitação de reajuste, devendo 

apresentar, no mínimo: 

a) O percentual a ser aplicado, devendo ser embasado na fonte de informação responsável 

pela sua divulgação; 

b) A medição acumulada dos serviços executados, com a devida assinatura do responsável 

técnico da empresa contratada e do fiscal do contrato; 

c) A planilha orçamentária com a indicação do saldo quantitativo e financeiro, anterior à 

aplicação de reajustamento, para todos os itens/serviços contratados; 

d) A planilha orçamentária, em formato editável (ex: .xls ou .xlsx) e não editável (ex: 

.pdf), que apresente a memória de cálculo do reajustamento efetuado e demonstre os 

novos preços unitários e o novo valor total do contrato. 

4.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.8. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

4.9. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

4.10. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

4.11. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.12. Não serão aceitos reajustes para serviços em que haja atrasos por culpa exclusiva da 

CONTRATADA, tomando como referência o cronograma físico-financeiro aprovado pela 

FISCALIZAÇÃO quando do início da execução. 

4.13. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA CONTRATUAL: 

5.1. A CONTRATADA apresentou à CONTRATANTE garantia, nos temos do Instrumento 

Convocatório, no valor de R$__________, correspondente ao percentual de 5% (cinco por 

cento) do valor do contrato, com validade de ______ a ______, devendo ser renovada em caso 

de prorrogação.  

5.2. Quando houver abertura de processos para eventual aplicação de penalidade, a fiscalização 

do contrato comunicará tal fato à seguradora e/ou à fiadora, via e-mail, bem como encaminhará 

as decisões finais de última instância administrativa.  

5.3. Na hipótese de prorrogação contratual a garantia deverá ser renovada com prazo de 

vigência 3 (três) meses superior ao da prorrogação e na hipótese de aditivo ou reajuste contratual 

a garantia deverá ser reforçada.  
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5.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas da apólice vigente e desde 

que nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 5.5.  

5.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, a 

CONTRATADA ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro 

até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

5.6. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução 

do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 

atualizada monetariamente. 

5.7. A CONTRATANTE não executará a garantia nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Caso fortuito ou força maior;  

5.7.2. Alteração, sem prévia anuência da seguradora, das obrigações contratuais;  

5.7.3. Descumprimento das obrigações pela CONTRATADA decorrente de atos ou fatos da 

Administração; ou 

5.7.4. Prática de atos ilícitos dolosos por servidores da Administração. 

5.7.4.1. Caberá à própria Administração apurar a isenção da responsabilidade prevista nos 

itens 5.7.3 e 5.7.4 desta cláusula, não sendo a entidade garantidora parte no processo 

instaurado pelo TCMGO. 

5.8. Será considerada extinta a garantia:  

5.8.1. Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da 

CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado de que a CONTRATADA cumpriu 

todas as cláusulas do contrato ou após o término da vigência do contrato;  

5.8.2. Com o término da vigência do contrato, observado o prazo previsto no subitem 5.1, 

que poderá independentemente da sua natureza, ser estendido em caso de ocorrência de 

sinistro. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

6.1. São obrigações do Contratante: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de 

acordo com o Edital e seus anexos, e as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

6.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico. 

6.1.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 

correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

6.1.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas 

no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas. 

6.1.5. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, o qual anotará em registro próprio as falhas detectadas — indicando dia, mês e 

ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos — e encaminhará os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.1.6. Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, de qualquer fato que acarrete 

em interrupção na execução do Contrato. 

6.1.7. Efetuar os pagamentos das faturas emitidas pela CONTRATADA com base nas 

planilhas de medições, aferidas em relação aos serviços executados, devidamente aprovadas 

pela Fiscalização, obedecidas as condições estabelecidas em contrato. 
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6.1.8. Zelar pelo cumprimento das obrigações da CONTRATADA relativas à observância 

das normas ambientais vigentes. 

6.1.9. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

6.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

7.1. A CONTRATADA OBRIGA-SE A:  
7.1.1. Guardar observância às leis, decretos, regulamentos, normas federais, estaduais, 

municipais e normas técnicas direta e indiretamente aplicáveis ao objeto do contrato. Caso 

sejam propostas soluções à margem deste arcabouço legal, a CONTRATADA deverá 

justificá-las por meio de Laudos e Relatórios Técnicos 

7.1.2. Obedecer às recomendações da ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas), 

ou por outra entidade credenciada pelo Inmetro, referentes às normas de classificação, 

especificação, métodos, procedimentos, padronização, simbologia e terminologia dos 

elementos dos projetos.  

7.1.3. Não alegar, em hipótese alguma, como justificativa ou defesa, desconhecimento, 

incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato, dos 

projetos, das especificações técnicas, do memorial, bem como de tudo o que estiver contido 

nas normas, especificações e métodos da ABNT, ou por outra entidade credenciada pelo 

Inmetro, e outras normas pertinentes citadas ou não neste memorial.  

7.1.4. Se responsabilizar pelos serviços e suas implicações próximas ou remotas, sempre de 

conformidade com o contrato, o Código Civil e demais leis ou regulamentos vigentes no 

Município, no Estado e na União.  

7.1.5. Manter contato com as repartições competentes, a fim de obter as necessárias 

aprovações dos serviços a serem executados, bem como fazer os pedidos de ligações e 

inspeções pertinentes e providenciar todos os materiais e serviços necessários a estas 

ligações às suas expensas.  

7.1.6. Apresentar, por escrito, os dados relativos ao seu Representante durante a execução 

dos serviços, que deverão incluir nome, qualificação, telefone e e-mail. 

7.1.7. Manter durante toda a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações 

assumidas e com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

7.1.8. Prestar toda a assistência técnica e administrativa necessárias para imprimir 

andamento conveniente aos trabalhos. 

7.1.9. Facilitar a inspeção meticulosa da fiscalização dos materiais, da execução das obras e 

dos serviços contratados, facilitando à FISCALIZAÇÃO o acesso a todas as partes das obras 

contratadas, inclusive em oficinas, armazéns e dependências onde se encontrem materiais 

destinados à obra. 

7.1.10. Ter capacidade de mobilização da equipe e disponibilidade de equipamentos e 

materiais necessários para a execução do objeto. 

7.1.11. Fornecer todos os materiais, equipamentos e mão de obra de primeira linha 

necessários ao cumprimento integral do objeto da licitação, baseando-se nos projetos 

fornecidos, bem como nos respectivos memoriais descritivos.  

7.1.12. Utilizar empregados habilitados, uniformizados e com amplo conhecimento dos 

serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

7.1.13. Conduzir os serviços com pessoal próprio, competente e capaz de proporcionar 
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serviços tecnicamente bem executados e de acabamento esmerado, e de acordo as normas 

vigentes, em número compatível com o ritmo dos serviços para que o planejamento da obra 

seja cumprido à risca.  

7.1.14. Para os trabalhos em altura, designar somente trabalhadores com treinamento em 

NR-35.  

7.1.15. Se responsabilizar por quaisquer acidentes no trabalho de execução das obras e dos 

serviços contratados, bem como pelas indenizações referentes a Acidentes de Trabalho e 

Responsabilidade Civil, decorrentes das leis trabalhistas, que possam vir a ser devidas a 

terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados, ainda que ocorridos na via pública. 

7.1.16. Adquirir e fornecer Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC e Equipamentos de 

Proteção Individual - EPI a todos os empregados, bem como orientá-los quanto à 

necessidade e obrigatoriedade de seu uso em serviço.  

7.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de 16 (dezesseis) anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de 14 (quatorze) anos; nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre. 

7.1.18. Cumprir os prazos contratuais, bem como o planejamento da obra.  

7.1.19. Promover a execução regular dos serviços, assim entendida quando houver 

obediência aos prazos, às especificações de insumos e materiais, bem como o atendimento 

aos eventuais problemas detectados pós entrega e dentro do período de garantia. 

7.1.20. Executar os serviços conforme especificações dos documentos técnicos do edital e 

da sua proposta de preços, com a alocação dos recursos necessários ao perfeito cumprimento 

das cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e na quantidade especificadas.  

7.1.21. Apresentar laudos de ensaio quando solicitado pela fiscalização.  

7.1.22. Se responsabilizar por uso indevido de patentes registradas e pela destruição ou 

danificação da obra em construção até a definitiva aceitação da mesma pela Contratante, 

ainda que resultante de caso fortuito e por qualquer causa.  

7.1.23. Providenciar junto ao CREA as Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s 

referentes a todos os serviços objeto do Contrato e especialidades pertinentes, ficando 

responsável pelos procedimentos, custos e taxas envolvidas, com prazo estipulado de 10 

(dez) dias para entrega à CONTRATANTE, após assinatura da Ordem de Serviços.  

7.1.24. Afixar as placas da obra, que devem estar dentro dos padrões recomendados por 

posturas legais, em local bem visível e com os dizeres recomendados pela Fiscalização. 

7.1.25. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO), da Receita Federal do 

Brasil, relativo ao objeto do contrato, de forma a possibilitar o licenciamento da execução 

dos serviços e obras, nos termos do 5º, Seção II, da IN RFB nº2061/2021, com prazo 

estipulado de 30 (trinta) dias para entrega à CONTRATANTE após a assinatura do Contrato. 

7.1.26. Relatar formalmente à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade verificada 

no decorrer da prestação dos serviços ou fato anormal ou extraordinário que ocorra no local 

dos trabalhos.  

7.1.27. Designar um profissional de seu quadro para ser responsável pelo Contrato, com as 

atribuições de representante da mesma para as reuniões e contatos que se fizerem necessários 

com o representante da CONTRATANTE e desencadeamento de providências e ações 

cabíveis para o perfeito desenvolvimento dos serviços.  

7.1.28. Providenciar e manter atualizados relatórios diários de execução dos serviços e obras 

(Diário de Obra), contendo o registro de fatos normais do andamento dos serviços, como: 

entrada e saída de equipamentos, serviços em andamento, efetivo de pessoal, condições 
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climáticas, visitas ao canteiro de serviço, inclusive para as atividades de suas subcontratadas. 

7.1.29. Se responsabilizar diretamente por todas e quaisquer perdas e danos causados em 

bens ou pessoas, inclusive em propriedades vizinhas, decorrentes de omissões e atos 

praticados por seus funcionários e prepostos, fornecedores e subcontratadas, bem como 

originados de infrações ou inobservância de leis, decretos, regulamentos, portarias e posturas 

oficiais em vigor, devendo indenizar o CONTRATANTE por quaisquer pagamentos que 

seja obrigado a fazer a esse título, incluindo multas, correções monetárias e acréscimos de 

mora.  

7.1.30. Executar os ajustes nos serviços concluídos ou em execução determinados pela 

Fiscalização.  

7.1.31. Substituir imediatamente os equipamentos, quando da quebra, furto ou necessidade 

de reparo, de forma a não comprometer a execução do objeto contratado, sendo que qualquer 

substituição, movimentação, acréscimo ou supressão dos mesmos deverá ser informado à 

CONTRATANTE imediatamente após a ação. 

7.1.32. Não executar qualquer serviço fora do escopo contratado, salvo com autorização 

formal da FISCALIZAÇÃO ou aqueles que se caracterizem, notadamente, como de 

emergência e necessários ao andamento ou segurança dos serviços.  

7.1.33. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pela Fiscalização, os serviços efetuados em que se verificarem incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

7.1.34. Se responsabilizar por todos os danos causados às obras e ou aos serviços, bem como 

a terceiros, reparando, consertando, substituindo, ressarcindo os seus respectivos 

proprietários. 

7.1.35. Elaborar projetos “as built”, quando houver alteração dos projetos originais, desde 

que aprovado com antecedência pela fiscalização.  

7.1.36. Elaborar e entregar em meio físico impresso e eletrônico, antes da etapa de 

recebimento provisório, o manual de uso, operação e manutenção da edificação relativo aos 

itens contratados, de acordo com a norma pertinente (ABNT NBR 14037), assinado por 

responsável técnico legalmente habilitado, em que conste, no mínimo.  

7.1.36.1. Garantias;  

7.1.36.2. Memorial descritivo;  

7.1.36.3. Operação, uso e limpeza;  

7.1.36.4. Programa de manutenção preventiva.  

7.1.37. Retirar até 15 (quinze) dias após o recebimento dos serviços e obras, todo pessoal, 

máquinas, equipamentos, materiais e instalações provisórias do local dos trabalhos, deixando 

todas as áreas do canteiro de serviço limpas e livres de entulhos e detritos de qualquer 

natureza. 

7.1.38. Conceder garantia durante 05 (cinco) anos após o Recebimento Definitivo da Obras, 

nos termos do artigo 618 do Código Civil, período em que a contratada responderá pela 

qualidade e segurança das obras e dos serviços executados, respeitado o prazo de até cento 

e oitenta dias seguintes ao aparecimento do vício ou defeito construtivo, dentro do qual 

ocorrerá a notificação administrativa do empreiteiro/contratado, para que proceda a efetiva 

reparação dos defeitos construtivos decorrentes de sua responsabilidade e que se mostrem 

incompatíveis com a idade de uso do empreendimento.  

7.1.39. Caso a CONTRATADA recusar, demorar, negligenciar ou deixar de eliminar as 

falhas, vícios, defeitos ou imperfeições apontados pela Administração, respeitado o prazo de 

até cento e oitenta dias seguintes ao aparecimento do vício ou defeito construtivo, poderá a 

Contratante efetuar os reparos e substituições necessárias, instaurando, porém, processo 
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judicial, visando o ressarcimento ao Erário dos custos necessários para a reparação dos 

defeitos construtivos de responsabilidade do empreiteiro/contratado e que se mostrem 

incompatíveis com a idade de uso do empreendimento. 

7.1.40. A Instalação de canteiro de obras, armazenamento de agregados e/ou outros 

materiais, não poderá ser próximo à área de Preservação Permanente - APP, devendo esse 

atender os limites da Lei Estadual nº 18.104 de 18 de julho de 2013 art. 9º. 

7.1.41. Efetuar a reabilitação ambiental das áreas degradadas em decorrência do uso para 

canteiro de obras, instalações industriais, caminhos de serviços, bem como quaisquer outras 

áreas degradadas em decorrência dos serviços, objeto deste Contrato, realizados, ficando 

claro que os projetos para a citada reabilitação deverão ser previamente aprovados pela 

fiscalização da contratante, e que os custos para implementação dessa providência devem 

constar da proposta apresentada, não cabendo a contratada o direito à reivindicação posterior 

de qualquer pagamento adicional não previsto no Contrato. 

7.1.42. Manter engenheiro (responsável técnico), aceito pela contratante, e indicado em sua 

documentação, no local dos serviços, para acompanhar toda a sua execução. 

7.1.43. Adesivar os equipamentos e veículos utilizados na obra com a logomarca da 

contratada. 

7.1.44. A contratada deverá executar os serviços arcando com os custos dos mesmos até que 

sejam efetuados os pagamentos das medições, conforme cronograma físico-financeiro. 

7.1.45. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do 

fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

7.1.46. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato. 

7.1.49. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO E GESTÃO DO CONTRATO: 

8.1. O modelo de execução do objeto e gestão do contrato são àqueles descritos no Projeto 

Básico – Anexo I. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS ESPECIFICAÇÕES GERAIS: 

9.1. Os casos não abordados nas especificações serão definidos pelo Contratante de maneira a 

manter o padrão de qualidade e prazos previstos para a contratação.  

9.2. Nenhum trabalho adicional ou modificação do objeto poderá ser efetuado pela Contratada 

sem a autorização expressa do Contratante, respeitando todas as disposições e condições 

estabelecidas no contrato.  

9.3. As referências e produtos referenciados nas plantas, especificações e listas de material 

admitem o equivalente, se devidamente comprovado seu desempenho por meio de testes e 

ensaios previstos por normas, desde que previamente aceitos pelo Contratante. Não serão 

aceitos materiais diversos dos que estão especificados, quando não houver o termo “referência” 

ou “equivalente” na planilha orçamentária.  

9.4. A equivalência indicada é em relação ao atendimento aos requisitos e critérios mínimos de 

desempenho especificados e normatizados, coincidência de aspectos visuais (aparência e/ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art48
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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acabamento), de materiais de fabricação, de funcionalidade e de ergonomia. A equivalência 

será avaliada pelo Contratante, antes do fornecimento efetivo, mediante apresentação do 

material proposto pela Contratada, juntamente com laudos técnicos do material ou produto, 

laudos técnicos comparativos entre o produto especificado e o produto alternativo, emitidos por 

laboratórios acreditados pelo INMETRO, com ônus para a Contratada. As especificações 

constantes em planilha, onde aparecem à marca e o modelo, desprovidos do termo “ou 

equivalente/similar” deverá ser seguido à risca, conforme caderno de especificações, pois, trata-

se de materiais padronizados pela Contratante, não sendo aceito, portanto, marca ou modelo 

diverso.  

9.5. A Contratada deverá levar em conta todas as precauções e zelar permanentemente para que 

as suas operações não provoquem danos físicos ou materiais a terceiros, cabendo-lhe, 

exclusivamente, todos os ônus para reparação de eventuais danos causados. 

9.6. A Contratada será responsável, nas áreas em que estiver executando os serviços, pela 

proteção de toda a propriedade pública e privada, linhas de energia elétrica, adutoras, telefone, 

fibra ótica, dutos de água, esgoto e drenagem pluvial e outros serviços de utilidade pública, nas 

áreas da Contratante e adjacente, devendo corrigir imediatamente, às suas expensas, quaisquer 

avarias que nelas provocar, deixando-as conforme seu estado original.  

9.7. Correrá por conta exclusiva da Contratada a responsabilidade por quaisquer acidentes na 

execução dos serviços contratados, pelo uso indevido de patentes registradas e pela destruição 

ou danificação dos demais serviços em execução até sua definitiva aceitação.  

9.8. Todas as questões, reclamações, demandas judiciais, ações por perdas ou danos e 

indenizações oriundas de danos causados pela Contratada serão de sua inteira responsabilidade, 

não cabendo responsabilidade solidária ou subsidiária por parte da Contratante.  

9.9. A equipe técnica da Contratada responsável pelos serviços deverá contar com profissionais 

especializados e devidamente habilitados para desenvolverem as diversas atividades 

necessárias à execução dos serviços.  

9.10. A qualquer tempo a Fiscalização poderá solicitar, justificadamente, a substituição de 

membro da equipe técnica da Contratada, caso fique comprovado que sua conduta esteja 

prejudicando a execução da obra.  

9.11. A Contratada cuidará para que o local permaneça sempre limpo e organizado, com os 

materiais estocados e empilhados em local apropriado, por tipo e qualidade.  

9.12. É obrigatório que a Contratada promova e cumpra a Gestão dos Resíduos Sólidos, 

conforme estabelece a Resolução do CONAMA nº 307, de 5 de julho de 2002. Tem-se, ainda, 

que observar, prevenir e fazer cumprir os artigos 46, 49 e 60 da Lei nº 9.605, de 12 de fevereiro 

de 1998, que dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente.  

9.13. Se, para facilitar seus trabalhos, a Contratada necessitar elaborar desenhos de execução 

adicionais, além dos detalhamentos constantes dos desenhos apresentados pelo Contratante, 

deverá fazê-lo às suas expensas exclusivas, submetendo-os à aprovação da Fiscalização.  

9.14. Para os serviços objetos destas especificações e projetos, caberá à Contratada fornecer e 

conservar equipamento mecânico e o ferramental necessários, usar mão de obra hábil e idônea, 

agrupando permanentemente em serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, 

mestres e encarregados que assegurem progresso satisfatório dos serviços, bem como obter os 

materiais necessários e em quantidades suficientes para a conclusão dos serviços no prazo 

fixado.  

9.15. É da competência da Contratada registrar no Diário de Obras todas as ocorrências diárias, 

bem como especificar detalhadamente os serviços em execução, devendo a Fiscalização, neste 

mesmo Diário, confirmar ou retificar o registro. 
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9.16. A abertura do Diário de Obras deverá ser feita junto com a Fiscalização no dia de início 

dos serviços. Será tolerado um prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, em casos 

excepcionais, para o preenchimento do Diário de Obras durante a execução do objeto. A partir 

desse prazo poderão ser aplicadas as sanções previstas no Projeto Executivo e demais 

documentos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

10.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021); 

10.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

10.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.2.4. Multa: 
10.2.4.1. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

10.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do 

prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

10.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 10.1, 

de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato. 

10.2.4.3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do 

subitem 10.1, de 20% (vinte por cento) do valor do Contrato.  

10.2.4.4. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 10.1, a multa será de 10% (dez 

por cento) do valor do Contrato. 

10.2.4.5. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 10.1, a multa será de 5% (cinco 

por cento) do valor do Contrato. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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10.2.4.6. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 10.1, a multa será de 10% (dez 

por cento) do valor do Contrato. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 

contratante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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11.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

11.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

11.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

11.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

11.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.5.3. Indenizações e multas. 

11.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

11.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, 

de 2021).  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO: 

12.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições: 

12.1.1. É vedada a subcontratação completa do objeto, e ainda, das parcelas de relevância 

dispostas no edital. 

12.1.2. A subcontratação fica limitada a 20% (vinte por cento) do valor contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS: 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES: 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124


 
____________________________________________________________Núcleo de Editais 

___________________________________________________________________________ 
Página 42 de 44 

Prefeitura Municipal de Catalão – CNPJ nº 01.505.643/0001-50 
Rua Nassin Agel nº 505, Setor Central, Catalão - GO 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO E DO FORO: 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, 

e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 

2012.  

15.2. Fica eleito o foro da Comarca de Catalão, Estado de Goiás, para dirimir dúvidas acaso 

surgidas em decorrência da execução do presente instrumento. 

 

E, por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes. 

 

Catalão, aos _____ dias do mês de ___________ do ano de ________. 

 

 

CONTRATANTE. 

 

 

CONTRATADA. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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ANEXO IV. 

MODELO DE DECLARAÇÕES GERAIS A SEREM APRESENTADAS PARA FINS 

DE HABILITAÇÃO 

Concorrência Eletrônica nº 016/2024. 

Processo nº 2024031026. 

Secretaria Municipal de Transportes. 

Município de Catalão. 

 

 

A empresa __________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o 

nº_________________, por seu representante legal abaixo assinado, Sr.(a) 

__________________, portador(a) do RG nº ___________ e do CPF nº 

______________________, DECLARA, para os fins do Edital da Concorrência Eletrônica 

nº 016/2024, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, 

DECLARA, para os devidos fins e sob os ditames da lei que não possui e não contratará durante 

a vigência da avença decorrente deste certame empregados ou sócios que sejam cônjuges, 

companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 3º grau, ocupantes de 

cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores 

ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às 

unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, nos termos da 

Resolução n 07/05 (atualizada pelas n 09/05, n 21/06 e 229/16) do Conselho Nacional de 

Justiça. 

 

DECLARA que nos termos do art. 7º, XXXIII da CF/88, não emprega menor de 18 anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalhador menor de 16 anos, salvo na 

condição de aprendiz, a partir de 14 anos. 

 

DECLARA que não disponibilizará empregado, que exerça encargo de chefia nas dependências 

da Contratante para fins da consecução dos serviços contratados, que tenha sido condenado por 

Decisão judicial ou administrativa, transitado e julgado, nos termos dos arts. 1º e 2º da 

Resolução n. 156/12, expedida pelo Conselho Nacional de Justiça. 

 

DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar eventuais 

ocorrências supervenientes. 

 

DECLARA não possuir inscrição no cadastro de empregadores flagrados explorando 

trabalhadores em condições análogas às de escravo, instituído pela Portaria Interministerial 

MTE/SDH n. 2/11 e não ter sido condenada, a contratada ou seus dirigentes, por infringir as 

leis de combate à discriminação de raça ou de gênero, ao trabalho infantil e ao trabalho escravo, 

em afronta a previsão aos artigos 1° e 170 da Constituição Federal de 1988; do artigo 149 do 

Código Penal; do Decreto n. 5.017/04 (promulga o Protocolo de Palermo) e das Convenções da 

OIT nos 29 e 105. 

 

DECLARA que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências do Edital e 

seus anexos. 

 



 
____________________________________________________________Núcleo de Editais 

___________________________________________________________________________ 
Página 44 de 44 

Prefeitura Municipal de Catalão – CNPJ nº 01.505.643/0001-50 
Rua Nassin Agel nº 505, Setor Central, Catalão - GO 

DECLARA que atende aos requisitos de habilitação, e que o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

 

DECLARA que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

 

DECLARA que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

 

DECLARA que está ciente e tem conhecimento pleno das condições e peculiaridades para 

a execução do objeto da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 016/2024 do Município 

de Catalão, dispensando a realização de vistoria, nos termos do art. 63, § 3º da lei 

14.133/2021. 

 

OU 

 

DECLARA que realizou vistoria, tendo conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades para execução do objeto da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 

016/2024 do Município de Catalão. 

 

Local e data 

 

Obs. devidamente ASSINADA pelo representante legal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


